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Casa do Lavrador inaugura novas instalações em Palmeira d’Oeste 

Vendas no atacado 
e varejo. Venha conferir!

www.jornaltribunadaimprensa.com.br

Foi visando a qualidade 
no  a tend imento  de  seus 
clientes que a Casa do La-
vrador de Palmeira d’Oeste 
inaugurou no dia primeiro 
de fevereiro as dependên-
cias de suas novas insta-
lações. 

Localizada na Rua XV de 
Novembro,  nº4680,  pró-
xima ao Salão Paroquial , 
a  lo ja  conta  com moder-
nas instalações e prof is-
s ionais  capac i tados que 
têm por objetivo melhorar 
ainda mais os ser viços e 
o atendimento prestados 
não apenas ao homem do 

amplo,  moderno e cl ima-
tizado, de modo a centra-
l i zar  o  a tend imento  que 
sempre foi caracterizado 
pela qualidade na presta-
ção de serviços e atenção 
com todos os clientes. 

Além de produtos agro-
pecuários em geral,  você 
encontra  na  Casa do La-
vrador todos os t ipos de 
adubos, sal mineral, pro-
te inados ,  vac inas ,  se la -
rias, ferragens, sementes 
e rações. Não deixe de co-
nhecer as novas insta la-
ções. A Casa do Lavrador 
aguarda sua visita. 

campo,  mas a  toda a  po -
pulação. 

De propriedade da famí-

l ia Peruchi,  sob a direção 
de  Auré l i o  e  Max ,  a  t ra -
d ic iona l  lo ja  de  insumos 

agrícolas e derivados con-
tava com duas unidades em 
Pa lmeira  d ’Oeste ;  com a 

revitalização do comércio, 
as duas lojas foram junta-
das  em um ún ico  espaço 

Marinópolis cancela carnaval para investir no município
O prefeito Dr. Jarbas comu-

nicou que Marinópolis não ira 
comemorar a festa de carnaval 
que seria realizada no municí-
pio, para dar prioridade á me-
lhoria administrativa.  “Depois 
de analisar o orçamento, deci-

dimos que os recursos de Poder 
Público Municipal que deveriam 
ser aplicados no carnaval, se-
rão utilizados em ações que 
promovam a melhoria admi-
nistrativa no amplo geral do 
município, dando prioridade ao 

pagamento dos servidores que 
recebem no dia 02 de fevereiro 
junto com um reajuste salarial 
de 10%; ao posto de saúde, 
que necessitava de alguns me-
dicamentos emergenciais; á 
ajuda com o transporte de es-

tudantes, com o auxílio refeição 
que é fornecido a pacientes e 
acompanhantes que precisam 
viajar para realizar respectivas 
consultas e tratamentos de 
longa distancia em São José do 
Rio Preto”, explicou o prefeito.

Saúde investiga 3.670 casos suspeitos de microcefalia no país

O Ministério da Saúde e os esta-
dos investigam 3.670 casos suspei-
tos de microcefalia em todo o país. 
Isso representa 76,7% dos casos 
notificados. O novo boletim divul-
gado nesta quarta-feira (2) aponta, 
também, que 404 casos já tiveram 
confirmação de microcefalia e/ou 
outras alterações do sistema nervo-
so central, sendo que 17 com rela-
ção ao vírus Zika. Outros 709 casos 
notificados já foram descartados. 
Ao todo, 4.783 casos suspeitos de 
microcefalia foram registrados até 
30 de janeiro.

Os novos números demonstram 
aumento dos casos já classificados 
como confirmados e descartados 
nesta última semana, se compara-
do a semanas anteriores. O cres-
cimento dos casos investigados 
e classificados foi de 52%, com 
relação ao boletim do dia 23 de 
janeiro. Eram 732 na semana ante-
rior, passando para os atuais 1.113. 
No total, foram notificados 76 óbitos 
por microcefalia e/ou alteração do 
sistema nervoso central após o 
parto (natimorto) ou durante a ges-
tação (abortamento espontâneo). 
Destes, 15 foram investigados e 
confirmados para microcefalia e/
ou alteração do sistema nervoso 
central, sendo que cinco tiveram 
identificação do vírus Zika no te-
cido fetal.  Outros 56 continuam 
em investigação e cinco já foram 
descartados.

Cabe esclarecer que o Ministério 

da Saúde está investigando todos 
os casos de microcefalia e outras 
alterações do sistema nervoso 
central, informados pelos estados 
e a possível relação com o vírus 
Zika e outras infecções congênitas. 
A microcefalia pode ter como causa 
diversos agentes infecciosos além 
do Zika, como Sífilis, Toxoplasmo-
se, Outros Agentes Infecciosos, 
Rubéola, Citomegalovírus e Herpes 
Viral. De acordo o informe, os 404 
casos confirmados, desde o início 
das investigações no dia 22 de 
outubro do ano passado – foram 
registrados em 156 municípios de 
nove estados brasileiros: Alagoas, 
Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambu-
co, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul. 
A região Nordeste concentra 98% 
dos municípios com casos confir-
mados, sendo que Pernambuco 
continua com o maior número de 
municípios com casos confirmados 
(56), seguido dos estados do Rio 
Grande do Norte (31), Paraíba (24), 
Bahia (23), Alagoas (10), Piauí (6), 
Ceará (3), Rio de Janeiro (2) e Rio 
Grande do Sul (1). Até o momento, 
estão com circulação autóctone do 
vírus Zika 22 unidades da federa-
ção. São elas: Goiás, Minas Gerais, 
Distrito Federal, Mato Grosso do 
Sul, Roraima, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Mato Grosso, Tocantins, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Rio 

de Janeiro, São Paulo e Paraná.
ORIENTAÇÃO- O Ministério da 

Saúde orienta as gestantes adota-
rem medidas que possam reduzir 
a presença do mosquito Aedes 
aegypti, com a eliminação de cria-
douros, e proteger-se da exposição 
de mosquitos, como manter portas 
e janelas fechadas ou teladas, usar 
calça e camisa de manga comprida 
e utilizar repelentes permitidos para 
gestantes.

ZIKA – O Ministério da Saúde irá 
anunciar nas próximas semanas a 
notificação compulsória dos  casos 
identificados como infecção pelo 
vírus Zika no Brasil. Atualmente, 
o Sistema Único de Saúde (SUS) 
não contabiliza o número de casos 
de infecções pelo Zika.  Atualmen-
te, o acompanhamento é feito pelo 
sistema de vigilância sentinela para 
monitorar a circulação do vírus e 
prestar apoio às medidas de pre-
venção à doença.

OMS – A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) declarou ontem 
Emergência de Saúde Pública 
de importância internacional (ES-
PII) por vírus Zika e sua possível 
associação com a microcefalia e 
síndromes neurológicas. A decisão 
foi recomendada pelo Comitê de 
Emergência da OMS à presidente 
da organização, Margaret Chan, 
com base nas informações técni-
cas de entendimento do vírus Zika 
repassada pelo Brasil, França, Es-
tados Unidos e El Salvador.

A emergência de saúde pública 
de importância internacional é um 
evento extraordinário que exige 
uma resposta coordenada. Este 
reconhecimento internacional deve 
facilitar a busca parcerias em todo 
o mundo, reunindo esforços de go-
vernos e especialistas para enfren-
tar a situação. O Brasil tem sido um 
protagonista no manejo do aumen-
to de casos de microcefalia. Quan-
do decretou Situação de Emergên-
cia em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional, sinalizamos à OMS 
da possibilidade de um evento de 
importância internacional e, desde 
então, colocamo-nos à disposição 
da organização para esclarecimen-
tos e fornecimento de materiais 
técnicos. Nas recomendações da 
OMS não há restrição de viagens 
ou comércio com países, regiões e/
ou territórios com a transmissão do 
vírus Zika. Recomenda-se que as 
pessoas que venham a viajar para 
áreas com transmissão do vírus 
Zika tomem medidas adequadas 
para evitar picadas de mosquito. 
No Brasil, a recomendação do Mi-
nistério da Saúde é para que a po-
pulação, principalmente mulheres 
grávidas e em idade fértil, tomem 
medidas simples que possam evi-
tar o contato com o Aedes aegypti, 
como utilizar repelentes, proteger-
-se da exposição de mosquitos, 
manter portas e janelas fechadas 
ou teladas e usar calça e camisa de 
manga comprida.

Estão sendo investigados todos os casos de microcefalia e outras alterações do 
sistema nervoso central, inclusive a possível relação com o vírus Zika e outras infecções congênitas
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CANÁRIO - MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES

RUA BRASIL, Nº 56-100 - CENTRO - PALMEIRA D’OESTE-SP

FRATERNIDADE, MEIO AMBIENTE E ECUMENISMO

O GOVERNO E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Dom Demétrio Valentini,  
Bispo Emérito de Jales

Em boa hora, está chegan-
do a quaresma deste ano. Ela 
sempre proporciona um tem-
po favorável para a reflexão, 
motivando-nos a enfrentar os 
desafios da vida. 

Desta vez, com a persis-
tência da crise que envolve o 
mundo com suas ameaças de 
agravamento, mais ainda a 
quaresma faz perceber a vali-
dade de suas advertências.

Para reforçar este clima de 
seriedade, já há mais de meio 
século que a Igreja nos convi-
da, no tempo da quaresma, 
para a Campanha da Frater-
nidade.

Neste ano de 2016, a Cam-
panha é ecumênica, promovi-
da não só pela Igreja Católica 
mas também por diversas 
outras denominações cristãs, 
destacando-se a Igreja Evan-
gélica Luterana, a Igreja Epis-
copal Anglicana do Brasil, a 
Igreja Presbiteriana Unida do 
Brasil, e a Igreja Ortodoxa de 
Antioquia.

O tema escolhido tem níti-
das conotações ecológicas. 

“Casa Comum, nossa respon-
sabilidade” 

E o lema, expresso por pa-
lavras típicas do linguajar 
bíblico: “Quero ver o direito 
brotar como fonte, e correr 
a justiça qual riacho que não 
seca”, t iradas do Profeta 
Amós.

Como objetivo, a Campanha 
propõe metas bem concretas: 
“assegurar o direito ao sane-
amento básico para todas as 
pessoas e empenharmo-nos, 
à luz da fé, por políticas públi-
cas e atitudes responsáveis, 
que garantam a integridade 
e o futuro de nossa Casa Co-
mum”.  Portanto, uma cam-
panha com propostas bem 
concretas. 

Mas o que de imediato cha-
ma a atenção, são as duas 
motivações, muito atuais, 
que a Campanha entrelaça, 
fortalecendo seu dinamismo: 
o meio ambiente, e a abertura 
ecumênica. 

Estas duas motivações ser-
vem de combustível, a dar vi-
gor e consistência aos obje-
tivos propostos. O primeiro 
incentivo é dado pelo ecume-

nismo. Já é significativa a tra-
dição que vem se firmando, de 
promover, de cinco em cinco 
anos, uma Campanha da Fra-
ternidade ecumênica. E vale 
lembrar que nasceu do ecume-
nismo o primeiro movimento 
de adesão e de entusiasmo 
diante da proposta de João 23 
de realizar  um concílio. 

O surpreendente entusias-
mo pela proposta de um con-
cílio para superar as rupturas 
eclesiais, foi suscitando de 
início um processo de supe-
ração das hostilidades, mas 
depois experimentou as re-
sistências que brotaram dos 
preconceitos sedimentados 
ao longo de séculos. 

Mas a insistente propos-
ta de reaproximação das 
Igrejas, pode contar, para 
esta Campanha, com  boas 
notícias. No ano que vem se 
completam 500 anos da Re-
forma Protestante, no dia 
31 de outubro. Por ocasião 
desta data, já está definido 
um grande encontro ecumê-
nico, no contexto histórico 
dos países nórdicos da Europa, 
onde a Reforma Protestante 

encontrou acolhida profunda. 
O Papa Francisco já confirmou 
sua presença, e isto dá ao fato, 
certamente, uma dimensão 
mais ampla. 

Da parte das Igrejas Ortodo-
xas também estão chegando 
boas notícias. Finalmente vai 
se realizar, na Ilha de Creta, o 
“sínodo pan-ortodoxo”, reu-
nindo os patriarcados ortodo-
xos, sob a liderança do Patriar-
cado de Constantinopla..

A outra motivação, de ordem 
ecológica, conta com o embalo 
da última reunião, em Paris, 
sobre a defesa do planeta ter-
ra, nossa “casa comum”. Esta 
motivação também recebeu 
um impulso especial pela re-
cente encíclica “Laudato Si”, 
dedicada toda ela à questão 
da preservação do meio am-
biente. 

Portanto, vamos ter uma 
Campanha da Fraternidade 
com um tema muito pertinen-
te, animado por motivações 
ecumênicas e ecológicas que 
lhe dão sustentação. 

Uma campanha oportuna 
e pertinente, que chega num 
tempo de evidentes urgências.   

O Brasil é pródigo em leis. 
Temos lei para tudo e, inclu-
sive, uma Constituição que 
trata de tudo, com detalhes 
que surpreendem. Mesmo as-
sim, estamos vivendo uma 
crise sem precedentes. Além 
das dificuldades econômicas, 
deparamos com a derrocada 
da imagem da classe política e 
o colapso nas relações entre o 
Governo Federal e o Congres-
so Nacional. Agentes públicos, 
partidos políticos, empreiteiras,  
servidores e atravessadores 
têm contra si pesadas denún-
cias de corrupção apuradas 
em rumorosos processos que 
desnudam o achaque ao bem 
público, o enriquecimento ilí-
cito, a formação de quadrilha 
e, pasmem, a sustentação de 
campanhas eleitorais através 
de dinheiro fraudulento. O mais 
grave é que a lama mancha dife-
rentes partidos, expressivas fi-
guras e não está restrita ao foco 
federal, pois também envolve 
estados e municípios, em suas 
diferentes conformações.

Mensalão e Lava Jato são 
apenas as grandes matrizes do 
desvendamento da roubalheira 

nacional. Os fatos apurados já 
renderam condenações diver-
sas de figuras nunca antes ima-
ginadas atrás das grades e ainda 
deverão provocar muitas emo-
ções. Mas, além dos próprios 
efeitos, sugerem a necessidade 
de estender as investigações 
para todos os quadrantes da 
administração pública federal, 
estadual e municipal. Infeliz-
mente, a promiscuidade e o as-
salto às verbas destinadas ao 
serviço público tornaram-se ro-
tina através das concorrências e 
licitações viciadas e da propina 
paga pelos beneficiários das 
fraudes, acordos e negociatas. 
Para que isso pare de ocorrer, 
é necessário aplicar todos os 
rigores da lei contra aqueles 
que delinquiram e evitar, de to-
das as formas, a nomeação de 
operadores que, investidos em 
funções de governo, possam 
facilitar os desvios.

O ideal seria que a máqui-
na pública fosse operada ex-
clusivamente por servidores 
concursados e de carreira, 
que tivessem o que perder se 
cometessem irregularidade 
ou crime. O governo, propria-

mente dito, deveria ser apenas 
um órgão direcionador das 
ações da máquina, exercendo 
esse papel com a representa-
tividade dos votos recebidos 
da população, mas nunca com 
a chave do cofre à sua disposi-
ção. O administrador público 
deveria poder nomear apenas 
os ministros e, no máximo, os 
dirigentes das estatais e estes 
trabalhar com servidores de 
carreira, concursados, forma-
dos e treinados para as fun-
ções, e não com cabos eleito-
rais, como ocorre atualmente.

Temos um grande e promissor 
país, mas precisamos eliminar 

os vícios e fortalecer a máquina 
pública. O governante precisa 
ter a certeza de que a adminis-
tração que lhe cabe decidir para 
que lado avançar, dentro de di-
ferentes alternativas viáveis e 
corretas, é competente e não 
fará besteiras que deslustrem 
seu governo. E, se mesmo as-
sim, alguém que se desviar, tem 
de pagar caro pelo malfeito.

  
Tenente Dirceu Cardoso 

Gonçalves - dirigente da AS-
POMIL (Associação de Assist. 
Social dos Policiais Militares 
de São Paulo) aspomilpm@

terra.com.br

Portaria nº 1.369 – De 01de fevereiro de 2016.

“Autoriza servidor utilizar e dirigir veículo e dá outras providen-
cias”.

JARBAS DE LIMA JUNIOR, Prefeito Municipal de Marinó-
polis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições le-
gais;..............................................

CONSIDERANDO a necessidade de agilizar os serviços pú-
blicos;

CONSIDERANDO que não há servidor lotado no cargo de 
motorista, disponível no Gabinete do Prefeito; 

RESOLVE, autorizar o servidor SANTO IVO MASCHIO, por-
tador do RG nº 9.156.406, inscrito no CPF nº 959.027.088-34, 
portador da CNH registro nº 03118028993, lotado no Cargo em 
Comissão de Assessor de Gabinete a utilizar eventualmente as 
viaturas da Municipalidade, para fins de locomoção para eventos, 
reuniões e atividades de interesse público na área administrativa. 

A permissão não isenta o servidor da responsabilidade pela 
direção das viaturas, sendo certo que os atos praticados devem 
obedecer a legislação vigente, em especial o Código Brasileiro 
de Trânsito.    

Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se.  	Publique-se.	  Cumpra-se.

Marinópolis – SP, 01 de fevereiro de 2016.

Jarbas de Lima Junior
Prefeito Municipal

Registrado e publicado conforme lei pertinente.

José Antonio Fernandes
Diretor Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL
 DE MARINÓPOLIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
AVISO ALTERAÇÃO DE DATA TOMADA DE PREÇO N° 001/2016 

A prefeitura municipal de Marinópolis, (SP), Torna se público, para conhecimento 
de todos quantos possa a vir interessar, torna público para conhecimento das 
empresas interessadas a mudança de data e horário da seguinte Licitação: 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2016, TOMADA DE PREÇO N° 001/2016, OBJETO: 
contratação de empresa (construtora), para execução de reforma e ampliação de 
residências em situação precária neste município. NOVA DATA DA ABERTURA: 
10/02/2016. HORA DA ABERTURA: 13:00 horas MOTIVO DA ALTERAÇÃO: em virtude ao 
Decreto de Ponto facultativo em decorrência do dia 09/02/2016 ser Carnaval. 
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                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

 
 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA DA AGRICULTURA FAMILIAR Nº 01/2016. 
A Prefeitura Municipal de Marinópolis, considerando o disposto no art. 21 da Lei 
nº 11.947/2009 e Resolução CD/FNDE nº 38/2009 e Resolução/CD/FNDE Nº 26/2013, 
torna público que realizará a Chamada Pública de Compra da Agricultura Familiar 
nº 001/2016, destinado a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. O ENCERRAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
PROCEDERÁ NO DIA 18 DE FEVEREIRO DE 2016 ÀS 08H30MIN na sede desta Prefeitura 
Municipal. O edital completo e seus anexos poderão ser consultados e retirados, 
no Departamento de Compras e Licitações desta Prefeitura Municipal sito a Praça 
da Bandeira, nº 69, Centro, nesta cidade, no horário de expediente ou pelo site 
www.marinopolis.sp.gov.br. Informações pelo tel. (17) 3695-1101 – Departamento 
de Compras e Licitações. Marinópolis, SP., em 01 de Fevereiro de 2016. JARBAS DE 
LIMA JUNIOR – Prefeito Municipal. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 009/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
CONTRATADA: HENRIQUE JOSÉ BALDO DE TOLEDO & CIA LTDA - ME. 
OBJETO: prestação de serviços na área de odontologia, para disponibilização de 
profissional Cirurgião Dentista, para atendimento ambulatorial de 20 (vinte) 
horas semanais, a população em geral no Centro de Saúde. - VALOR GLOBAL: R$ 
7.400,00 - ASSINATURA: 01/06/2016 – VIGÊNCIA: 29/02/2016 - MODALIDADE: Dispensa 
de Licitação, Art. 24 inciso II da Lei nº 8.666/93, com suas alterações. Jarbas 
de Lima Junior - Prefeito Municipal. 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 012/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
CONTRATADA: JESUS & RODRIGUES BEM ESTAR SAUDE LTDA - ME. 
OBJETO: prestação de serviços de Enfermagem, junto ao Programa PSF (Programa 
Saúde da Família), com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, visando o 
atendimento das necessidades da população do município. - VALOR GLOBAL: R$ 
6.400,00 - ASSINATURA: 01/02/2016 – VIGÊNCIA: 31/03/2016 - MODALIDADE: Dispensa 
de Licitação, Art. 24 inciso II da Lei nº 8.666/93, com suas alterações. Jarbas 
de Lima Junior - Prefeito Municipal. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 011/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
CONTRATADA: RODRIGUES DA ROCHA SERVIÇOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA - ME. 
OBJETO: prestação de serviços na área de odontologia, para disponibilização de 
profissional Cirurgião Dentista, para atendimento ambulatorial de 20 (vinte) 
horas semanais, a população em geral no Centro de Saúde. - VALOR GLOBAL: R$ 
7.000,00 - ASSINATURA: 01/02/2016 – VIGÊNCIA: 31/03/2016 - MODALIDADE: Dispensa 
de Licitação, Art. 24 inciso II da Lei nº 8.666/93, com suas alterações. Jarbas 
de Lima Junior - Prefeito Municipal. 
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                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
Aditamento de Contrato 

ADITAMENTO Nº 001/2016. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis.  
C0NTRATADA: NERI SILVA JUNIOR - ME. 
OBJETO: Prestação de Serviços de Médicos na função de Pediatra, junto ao centro 
de saúde. VALOR GLOBAL: R$ 66.402,00 ASSINATURA: 05/01/2016 – VIGÊNCIA: 
31/12/2016. AMPARO LEGAL: fundamenta-se no disposto no referido inciso II, do 
artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, demais alterações 
posteriores. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO
Chamada Pública nº 001/2016.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D`OESTE - SP, 
avisa que se acham abertas as inscrições à Chamada Pública 
nº 001/2.016, objetivando a aquisição exclusiva de gêneros ali-
mentícios, oriundos da Agricultura Familiar e de Empreendedores 
Familiares Rurais, para Alimentação Escolar, no Município, no 
período de Março à Dezembro de 2.015, para atendimento da 
Lei Federal nº 11.947, 16 de junho de 2.009 especificamente no 
Artigo 14 - § 1º e a Resolução/CD/FNDE nº 038, de 16 de julho 
de 2.009 especificamente no Artigo 18 - § 3º e 4º, Resolução n.º 
26 do FNDE, de 17/06/2013, alterada pela Resolução nº 4, de 
02/04/2015.

Os Grupos Formais e Informais deverão apresentar os docu-
mentos de habilitação e Projetos de Venda até às 09:00 horas 
do dia 01 de Março de 2.016 no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Palmeira d` Oeste, na Avenida Francisco Felix de 
Mendonça, nº 4955, ou pelo telefone (17) 3651-1212, no horário 
normal do expediente. O Edital completo e demais informações 
encontra-se à disposição no endereço acima mencionado, po-
dendo ser retirado gratuitamente ou pelo site: www.palmeirado-
este.sp.gov.br.

Prefeitura Municipal de Palmeira d`Oeste - SP, em 01 de feve-
reiro de 2.016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL
 DE PALMEIRA D`OESTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO  

Ato nº 001, de 29 de Janeiro de 2016. 

José Yonezawa; 

Presidente da Câmara Municipal de São Francisco, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais; 

Considerando o advento da Lei Municipal nº 1.447 de 29 de janeiro de 2016, faz 
saber que os vencimentos do quadro de pessoal da Câmara Municipal de São Francisco, 
obedecerão aos valores da seguinte tabela de vencimentos. 

ANEXO:

Ref  O1 O2 O3 O4 O5 O6 O7 
1 899,67 989,63 1.088,60 1.197,46 1.317,20 1.448,92 1.593,81 
2 1.636,04 1.799,64 1.979,61 2.177,56 2.395,32 2.634,86 2.898,34 
3 2.773,13 3.050,44 3.355,49 3.691,03 4.060,14 4.466,15 4.912,77 
4 4.437,41 4.881,15 5.369,27 5.906,20 6.496,82 7.146,50 7.861,15 

Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Câmara Municipal de São Francisco-SP, de 29 e Janeiro 2016. 

JOSÉ YONEZAWA 
-Presidente-

Registrada e Publicada conforme Lei Pertinente, em data Supla. 

NIVALDO RODRIGUES DA SILVA 
 -1º Secretário- 

Medida Provisória publicada 
nesta segunda-feira (01), no 
Diário Oficial da União (DOU), 
autoriza a entrada forçada de 
agentes públicos de combate 
ao mosquito Aedes aegypti em 
imóveis públicos ou particulares 
que estejam abandonados, ou 
no caso de ausência de pessoa 

que possa permitir o acesso ao 
local. O documento é assinado 
pela presidente Dilma Rousseff e 
pelo ministro da Saúde, Marcelo 
Castro, e concede permissão a 
autoridades de Saúde federais, 
estaduais e municipais. A medi-
da visa permitir a execução das 
ações de combate ao mosquito 

Aedes aegypti e seus criadouros. 
Até a segunda semana de vi-

sitas às residências, ocorridas 
em janeiro, os agentes de saúde 
e militares das Forças Armadas 
percorreram mais de 10,9 mi-
lhões de domicílios, sendo que 
destes, 2,7 imóveis estavam fe-
chados e em outros 45 mil houve 
recusa dos proprietários. Estes 
e outros dados estão registra-
dos na Sala Nacional de Coor-
denação e Controle (SNCC) de 
Enfrentamento à Microcefalia, 
instituída pelo Governo Federal 
para o enfrentamento ao Aedes 
e à microcefalia. De acordo com 
o texto da Medida Provisória, 
a entrada forçada em imóveis 
deve ser feita por profissional 
devidamente identificado, e 
deve correr apenas quando a 
ação se mostrar essencial à 
contenção das doenças provo-
cadas pelo Aedes (Zika, den-
gue e chikungunya), em áreas 
identificadas como potenciais 
possuidoras de focos transmis-
sores. Além disso, para ficar 
comprovada a ausência de uma 
pessoa que possa autorizar 

a vistoria, é necessário duas 
tentativas prévias, em dias e 
horários alternados, num inter-
valo de dez dias. Essas ações 
anteriores devem ser descritas 
em relatório.  Cabe destacar 
que a integridade do imóvel 
deve sempre ser preservada. 
O agente ainda poderá pedir o 
auxílio de autoridades policiais 
para realizar a ação. O texto 
da Medida também será apli-
cado sempre que se verificar a 
existência de outras doenças, 
com potencial de proliferação 
ou de disseminação ou agravos 
que representem grave risco 
ou ameaça à saúde pública, 
condicionada à Declaração de 
Emergência em Saúde Pública.

VISITAS – Os 10,9 milhões 
de domicílios visitados pelos 
agentes de saúde e militares 
das Forças Armadas represen-
tam 22,2% dos 49,2 milhões 
previstos, conforme balanço da 
Sala Nacional de Coordenação 
e Controle (SNCC) de Enfrenta-
mento à Microcefalia.

O relatório contabiliza 3.183 
municípios visitados, dos 

5.570 definidos para serem 
vistoriados pelas equipes de 
combate em todo o País. Ao 
todo, 22 estados e o Distrito 
Federal registraram cober-
tura de visitas domiciliares 
no Sistema Informatizado de 
Monitoramento da Presidência 
da República (SIM-PR). Pa-
raíba continua com o maior 
número percentual de imóveis 
trabalhados, com 74,6%. Na 
sequência, aparecem Piauí 
(56,99%), Sergipe (47,49%) e 
Rondônia (46,65%) em quan-
tidade de visitas domiciliares.

São Paulo é o estado com 
mais imóveis visitados, totali-
zando 2,6 milhões, com 21,6% 
de cobertura, seguido do Rio 
de Janeiro, com 1,9 milhão 
(38,3%) e MinasGerais, com 
1,2 milhão (24%). Os estados 
do Amazonas, Amapá, Rio 
Grande do Sul e Roraima não 
enviaram dados relativos às 
visitas, até o fechamento do 
balanço, na última quinta-feira 
(28).

Durante as visitas, foram 
identificados 355 mil imóveis 

com focos do mosquito, ou seja, 
3,25% do total. Além disso, hou-
ve a recusa de acesso a 45.719 
imóveis. Houve, ainda, 2,7 mi-
lhões de domicílios fechados. 
A meta é reduzir o índice de in-
festação para menos de 1% de 
domicílios com foco.

RECURSOS – Os recursos fe-
derais destinados para o com-
bate ao mosquito Aedes aegypti 
cresceram 39% nos últimos 
anos (2010-2015), passando de 
R$ 924,1 milhões para R$ 1,29 
bilhão neste ano. Para 2016, 
a previsão é de um incremen-
to de R$ 580 milhões, uma vez 
que o valor chegará a R$ 1,87 
bilhão. Também foi aprovado no 
orçamento um adicional de R$ 
500 milhões para o combate ao 
Aedes. Além das ações de apoio 
a estados e municípios, a Pasta 
realiza a aquisição de insumos 
estratégicos, compra e distri-
buição de larvicidas, adulticidas 
(fumacê) e kits de diagnósticos, 
bem como o pagamento dos 
agentes de endemias.

Por Camila Bogaz, da Agência 
Saúde

Governo federal autoriza entrada em casas abandonadas para eliminação do mosquito Aedes aegypti


